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	MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Processo n° /2006  


Pregão Presencial  nº 009/2006



Edital do Pregão Presencial  nº 009/2006

O Pregoeiro do Ministério Público, designado pela portaria nº 966 de 14 de junho de 2006, torna público que às 09h30, do dia 09 de outubro 2006,  no auditório da Procuradoria Geral de Justiça, localizada na Rua Rodrigues de Aquino, s/n, Centro de João Pessoa - PB, será realizada licitação na modalidade  PREGÃO, do tipo menor preço total, para cada lote ofertado,  obedecendo às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2000, e suas alterações, c/c do Decreto Estadual n° 24.649/2003, de 03/12/2003,  aplicando–se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666, de 21/06/93, com suas alterações e demais exigências deste Edital. 

Telefones para contato: (83) 2107-6064.   

1. DO OBJETO

Seleção e contratação de pessoa(s) jurídica(s) para a execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em climatizadores de ambiente (aparelhos de ar condicionados), conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo III, condições de entrega e de pagamento, deste edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos.

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de: 

a) empresas que não atenderem às condições deste Edital;

b) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o poder público no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da administração indireta, ou tenham sido suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça;

       c) empresas reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si ou possua sócio comum nas empresas que apresentarem propostas para o presente certame, que no caso, será admitido a que apresentar a proposta escrita de menor valor entre elas;

 

        d) pessoas jurídicas das quais participem, como sócio, gerente e diretores os membros ou servidores do Ministério Público, e ainda, cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau.

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa  poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, devendo protocolizar o pedido no Setor de Protocolo, localizado na Procuradoria Geral de Justiça, situada na Rua Rodrigues de Aquino S/N, Centro de João Pessoa – PB, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.1. Caso seja acolhida o a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

3.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. O interessado ou seu procurador deverá apresentar-se, perante o pregoeiro, para proceder ao respectivo credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a participar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
4.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.

4.3. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do pregoeiro, mantida sua proposta escrita ou último lance.
4.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)      tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; (copias autenticadas ou apresentar os originais para conferência)

b)      tratando-se de procurador, A PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, com reconhecimento de firma do outorgante, NA QUAL CONSTEM PODERES ESPECÍFICOS PARA FORMULAR LANCES, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga; (copias autenticadas ou apresentar os originais para conferência)
c)      o representante legal e/ou procurador, deverão identificar-se exibindo o documento oficial de identificação que contenha foto;
4.5. Sendo A PROCURAÇÃO PARTICULAR, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada do documento comprobatório dos poderes do outorgante (ato constitutivo/deliberativo da pessoa jurídica - contrato social onde se possa identificar o ADMINISTRADOR), que deverá ser apresentado no momento do credenciamento.
4.6.   Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados no início da sessão do     pregão. No caso de cópias, as mesmas devem estar autenticadas por tabelião ou serem pelo pregoeiro ou  membro da sua equipe de apoio.
4.7  A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento, impedirá a participação do licitante no presente certame.

4.8. O representante poderá ser substituído a qualquer momento por outro devidamente credenciado.

4.9. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

5. DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO

5.1. No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, em sessão pública, o pregoeiro, que dirigirá os trabalhos, receberá os documentos abaixo relacionados,  sendo registrados em ata os nomes dos licitantes:

5.1.1. Declaração de cumprimento de requisitos de habilitação, separada de qualquer dos envelopes exigidos no subitem abaixo, dando ciência de que cumprem os requisitos  para o presente certame licitatório, conforme Modelo, constante do Anexo II deste edital, e 

5.1.2. Envelopes separados contendo a documentação exigida para Proposta de Preço (envelope n.º 1) e Habilitação (envelope n.º 2), devidamente fechados. 

5.2. Declarada aberta a sessão não mais serão admitidos novos licitantes.

Os  documentos relativos a proposta de preço e a habilitação deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma das alíneas “a” e “b” a seguir:

a) envelope contendo os documentos relativos à proposta de preço:

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -COPLI

PREGÃO PRESENCIAL 009/2006/MP

LICITANTE: ___________________________________

ENVELOPE “A” (PROPOSTA DE PREÇO)

b) envelope contendo os documentos de habilitação:

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -COPLI

PREGÃO PRESENCIAL 009/2006/MP

LICITANTE: ___________________________________

ENVELOPE “B” (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO)

5.3. Não será admitida a remessa postal dos envelopes com proposta de preço e habilitação ou a entrega dos envelopes em dia diverso do estabelecido neste edital.

5.4. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, no caso de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência, na sessão, pelo pregoeiro ou sua equipe de apoio.
5.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

5.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente.

5.7. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.

5.8. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ - , indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação.

5.9.  A não-entrega da Declaração exigida no subitem 5.1.1 deste edital implicará no não-recebimento, por parte do pregoeiro, dos envelopes contendo a documentação da proposta de preço e de habilitação e, portanto, a não aceitação do licitante no certame.

5.10. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

6. DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE “A”

6.1.  Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope lacrado, identificado como Envelope “A”.

6.2. A proposta  deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada/digitada, com o valor mensal e anual, em moeda nacional,  devidamente datada, rubricadas as suas folhas e assinada por representante legal, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e deverá conter, além de outras informações de livre disposição, o seguinte:

a)     designação do número desta licitação;

b)    conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data de abertura. Na falta de tal informação será considerado proposto o prazo citado nesta alínea;

d)  declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, de que, nos preços mantidos  na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros de quaisquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita aquisição do objeto da licitação. A Procuradoria Geral de Justiça não admitirá qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pelo licitante sobre os preços cotados;

6.3.  Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos.

6.4.  A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão dos licitantes proponentes às condições deste edital.

6.5.  Ficam vedadas:

a) a subcontratação total ou parcial do objeto pela contratada a outra empresa;

b) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato.

7. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “B”

7.1.  Os licitantes deverão apresentar no envelope “B” – “Documentos de Habilitação”, que demonstrem atendimento às exigências indicadas neste item. 

7.2.  Serão aceitas as certidões, em original, obtidas pela Internet, dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário.

7.1.1.  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)      registro comercial, no caso de empresa individual;

b)    ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

c)      comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d)  decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.2 DA REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

7.1.3.  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

a)  certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

7.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Comprovação do licitante de que possui em seu quadro permanente, na data da licitação, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente (CREA): Engenheiro Mecânico, detentor de atestado de responsabilidade técnica, por execução de serviços de características semelhantes ao objeto deste Pregão.
a.1) A comprovação de qualificação técnica exigida nesta letra, se dará pela apresentação de um ou mais atestados, emitidos por pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, acompanhado da sua respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA.
a.2) A comprovação de vínculo do profissional supracitado poderá ser feita através de cópias da Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho ou ficha de Registro do Empregado devidamente autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, e no caso de sócio da empresa, por cópia do Contrato Social.

b) Certidão de Registro e Quitação, exercício 2006, da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) pertencentes ao quadro técnico da licitante, emitido pelo CREA.

7.1.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo – Anexo I.

7.2  Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou publicação em órgão de imprensa oficial. No caso de apresentação de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião ou apresentados os respectivos originais para conferência pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, na sessão.

8. DA SESSÃO - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
8.1. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao respectivo credenciamento, COMPROVANDO, possuir os necessários poderes para formulação de propostas verbais (lance) e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

8.2.  Aberta a sessão, o interessado ou seu representante legal entregará ao pregoeiro, declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso VII do art. 4° da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 (Anexo II) e, em envelopes separados, a proposta e a documentação de habilitação.

8.3.  O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “A” contendo as propostas, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital, e classificará as  propostas dos licitantes de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço, para o item licitado. 

8.4.  Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que os licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas.

8.5.  Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Os lances verbais serão feitos para o item até o encerramento do julgamento deste.

8.6. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

8.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, do valor total anual, inferiores à proposta de menor preço, com redução mínima entre os lances de R$ 50,00 (cinqüenta reais). Fica facultado ao pregoeiro a redução do valor mínimo entre os lances  . A aplicação do valor de redução mínima entre os lances, incidirá sobre o preço total anual da proposta.
8.9.  Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.10. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.11.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para o item, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.11.1. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua proposta.

8.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado objeto do certame.

8.13. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

8.13.1. Serão desclassificadas as propostas que:

a)  não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham condições;

b) apresentem valores manifestamente excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;

c)   sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento.

8.14.  Nas situações previstas nos incisos 8.9., 8.10., e 8.13, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.15.  O(s) licitante(s) declarado(s) vencedore(s) deverá(ão) apresentar ao pregoeiro, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas após o encerramento deste pregão, nova proposta escrita acompanhada de nova planilha de preços, observando o disposto no inciso 6.2, em conformidade com o anexo deste edital e de acordo com o correspondente item adjudicado.

8.16. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes.

8.17. Não será motivo de desclassificação simples omissões irrelevantes para o entendimento da proposta, que não causem  prejuízo à Administração ou lesem direitos dos demais licitantes.

9.  DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para  homologação.

9.2.  Após a adjudicação do objeto e a homologação do resultado do certame, o licitante vencedor será convidado, mediante notificação expedida para o seu representante credenciado ou em sua falta remetida para o endereço constante na proposta, a retirar o instrumento contratual respectivo e a restituí-lo devidamente assinado por seu representante legal, com firma reconhecida, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação. A administração poderá utilizar qualquer meio disponível para a notificação. 

9.3.  É facultado ao CONTRATANTE, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no subitem anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato, convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no anexo - instrumento contratual, observado o disposto nos subitens 8.13 e 8. 14.

9.4. A contratação pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as prescrições deste edital e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis.

9.5. A vigência do contrato será de doze meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado.
 
10. DAS SANÇÕES
10.1. O licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e, será descredenciada no SIREF ou sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4°, da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ficando ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na minuta de contrato, em anexo, e das demais cominações legais.

10.2. Na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária das obrigações contratuais assumidas, ou de infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as sanções estabelecidas na minuta de contrato, em anexo.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 02.122.5046.4216 – Natureza: 33.90.39 – Fonte: 00 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após a emissão da Nota de Empenho, até o quinto dia útil do mês seguinte. 
13. DA FISCALIZAÇÃO
Reserva-se a Procuradoria Geral de Justiça o direito de fiscalizar a execução dos serviços da licitante vencedora, com amplos poderes para sustá-los, desde que não estejam de acordo com as normas e especificações determinadas no instrumento convocatório.
14. DA REVOGAÇÃO E OU ANULAÇÃO DO CERTAME

14.1. A Administração, por razões de interesse público, devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado.

14.2.  A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento licitatório.

15. DOS  RECURSOS 
15.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões  em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 15.3. A petição poderá ser feita na  sessão, e se oral, será reduzida a termo em ata. 

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

15.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 

15.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo definido neste edital. 

16. DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições de Lei n° 8.666/93, subsidiariamente.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O licitante vencedor fica obrigado a substituir o produto defeituoso ou que apresente qualquer alteração que comprometa a qualidade.

17.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.3. Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares.

17.4. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

a) adiada a data da abertura desta licitação;

b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.

17.5. Não se permitirá a qualquer dos licitantes solicitar a retirada de envelopes ou cancelamento de propostas após a sua entrega.

17.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

17.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.8. A ausência do licitante, quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata.
17.9.  Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante:

a) Anexo I - Declaração (inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal);

b) Anexo II - Declaração (inciso VII do art. 4° Lei 10.520 de 17/07/2002);

c) Anexo III - Termo de Referência;

d) Anexo IV -  Minuta de Contrato.

e) Anexo V - Memorial Descritivo
f) Anexo VI - Plano de Manutenção

João Pessoa 18 de setembro de 2006 

FRANCISCO DE ASSIS MARTINS JUNIOR

PREGOEIRO OFICIAL

ANEXO  I
PREGÃO N° 009/2006/PGJMP 
D E C L A R AÇ Ã O

(Razão Social do LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, sediada na (endereço completo)___  , declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

João Pessoa-PB, ____ de ____________ de 2006

_______________________________________

(Nome e assinatura do Declarante)

ANEXO  II
PREGÃO N° 009/2006/PGJMP 
D E C L A R AÇ Ã O

_______(Razão Social do LICITANTE)____________, inscrita no CNPJ sob o n° ________________________, sediada na _______(endereço completo), declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4° da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante do subitem 7.0 do presente edital.

João Pessoa, ____ de ____________ de 2006

_______________________________________

(Nome e assinatura do Declarante)

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento.

ANEXO  III
PREGÃO N° 009/2006/PGJMP
TERMO DE REFERÊNCIA

A presente contração visa suprir a necessidade e a viabilização do desempenho das atividades deste órgão, e tem o presente procedimento licitatório a finalidade  de selecionar a proposta mais vantajosa para a execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em climatizadores de ambiente (aparelhos de ar condicionados), conforme as especificações contidas no presente termo. 

1 – Dos serviços: 
Os serviços deverão ser executados em conformidade com os anexos V e VI, Memorial Descritivo e Plano de Manutenção Preventiva para os equipamentos, respectivamente, que são partes integrantes do instrumento contratual.
2 - Das Considerações Gerais:

A Contratada se obriga a executar os serviços conforme descriminados nos anexos V e VI.

Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores manifestamente excessivos ou inexeqüíveis, considerando os valores orçados.

3 - Dos documentos: 

3.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b)  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

c)    comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.2 – DA REGULARIDADE FISCAL

a)    prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b)  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c)   prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, compreendendo, inclusive, a apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;

d)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.3 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

a)    certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo – Anexo I.

3.4 -  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação do licitante de que possui em seu quadro permanente, na data da licitação, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente (CREA): Engenheiro Mecânico, detentor de atestado de responsabilidade técnica, por execução de serviços de características semelhantes ao objeto deste Pregão.
a.1) A comprovação de qualificação técnica exigida nesta letra, se dará pela apresentação de um ou mais atestados, emitidos por pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, acompanhado da sua respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA.
a.2) A comprovação de vínculo do profissional supracitado poderá ser feita através de cópias da Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho ou ficha de Registro do Empregado devidamente autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, e no caso de sócio da empresa, por cópia do Contrato Social.

c) Certidão de Registro e Quitação, exercício 2006, da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) pertencentes ao quadro técnico da licitante, emitido pelo CREA.

4 – Das obrigações:

A obrigação da contratada é de executar as tarefas definidas no Memorial Descritivo de Serviços, conforme estabelecido no Plano de Manutenção Preventiva, que integram o presente instrumento contratual, independentemente de transcrição.

Os serviços definidos no Memorial Descritivo, com previsão de execução estabelecida no Plano de Manutenção Preventiva deverão ser executada a partir do mês da assinatura do contrato, inclusive os serviços estabelecidos para o período anual.
Os serviços estabelecidos para os períodos, o prazo será contado a partir da data do inicio da execução, que será fiscalizado e sua conclusão deverá ser  atestada pela Coordenadoria de Serviços Gerais da Contratante.

Os serviços rejeitados ou imperfeitos serão, novamente, executado pela contratada, sem qualquer custo para a contratante, prevalecendo à data do primeiro serviço para todos os efeitos.   

A Contratada se obriga a fornecer ao setor de Serviços Gerais as guias de chamadas (ordem de serviços) para controle, bem como relatório bimestral contendo diagnostico técnico dos aparelhos e central.
Constituirão obrigações da contratada, sem prejuízo das cláusulas previstas na legislação:

Manter, durante a vigência do contrato, a Certidão Negativa de Débito – CND (INSS), e Certidão de Regularidade de FGTS – CRF, devidamente atualizados, no Setor de Controle e Acompanhamento de Contratos, Coordenadoria de Serviços Gerais;

A Nota Fiscal deverá ser emitida  pela empresa sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação;

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização deste órgão, através da autoridade competente;

5 - Do preço: 

O preço do produto será mantido na presente contratação até o término do contrato, salvo dispositivo legal que de outro modo discipline a matéria. 

6 - Da vigência do Contrato:

A vigência do contrato será de 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo se prorrogado. 
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO

Procuradora-Geral de Justiça

[image: image1.png]
CONTRATO Nº /2006
       CONTRATO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE AR CONDICIONADO E SPLITS, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA E A EMPRESA .

O MINISTÉRIO PÚBLICO – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, inscrito no CNPJ/MF nº 09.284.001/0001-80, com sede à Rua Rodrigues de Aquino, s/nº, – Centro, nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Procuradora-Geral de Justiça Drª , e do outro lado a Empresa , inscrita no CNPJ nº , Inscrição Estadual nº , com sede e foro na , João Pessoa-PB, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr., portador(a) da Cédula de Identidade (CI) nº , e do Cartão de Identificação do Contribuinte (CIC) nº , resolvem celebrar pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o presente contrato  de prestação de serviços, consoante as cláusulas e condições a seguir mútua e livremente pactuadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem fornecimento de peças, em todos os aparelhos de ar condicionado e splits das unidades administrativas da Procuradoria-Geral de Justiça, localizadas na Capital, conforme descrito no Memorial Descritivo de Serviços e Plano de Manutenção Preventiva, que são partes integrantes deste instrumento, além do ato convocatório do Pregão Presencial n 009/2006, independentemente de transcrição.  
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A obrigação da contratada é de executar as tarefas definidas no Memorial Descritivo de Serviços, conforme estabelecido no Plano de Manutenção Preventiva, que integram o presente instrumento contratual, independentemente de transcrição.
Parágrafo Primeiro – Os serviços definidos no Memorial Descritivo, com previsão de execução estabelecida no Plano de Manutenção Preventiva deverão ser executada a partir do mês da assinatura do contrato, devendo a contratada, de comum acordo, apresentar cronograma de execução, junto a Coordenadoria de Serviços Gerais, inclusive os serviços estabelecidos para o período anual.
Parágrafo Segundo – Os serviços estabelecidos para os períodos, o prazo será contado a partir da data do inicio da execução dos serviços, que será fiscalizado e sua conclusão deverá ser  atestada pela Coordenadoria de Serviços Gerais da Contratante.
Parágrafo Terceiro – Os serviços rejeitados ou imperfeitos serão novamente executado pela contratada, sem qualquer custo para a contratante, prevalecendo à data do primeiro serviço para todos os efeitos.   

Parágrafo Quarto – A Contratada se obriga a fornecer ao setor de Serviços Gerais as guias de chamadas (ordem de serviços) para controle, bem como relatórios bimestral contendo diagnostico técnico dos aparelhos e central.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a:

1 - assumir perante a Contratada, as obrigações principais e correlatas, mesmo que não estejam expressas neste Instrumento;

2. efetuar o pagamento mensalmente, até o quinto dia útil do mês subseqüente;

3. permitir o acesso do pessoal autorizado da CONTRATADA para realização de manutenção ou reparos do equipamento, desde que devidamente identificados, e ainda para o seu desligamento ou remoção, nas hipóteses cabíveis;

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

A CONTRATANTE nada deverá a CONTRATADA, em decorrência da correta execução deste Contrato, além do valor mensal de R$.

Parágrafo Único - Durante o período de vigência deste contrato, os preços ajustados, não poderão sofrer qualquer reajuste ou acréscimo, salvo se as partes, convenientemente e a luz das disposições da lei 8.666/93 e suas alterações, decidirem, de comum acordo, o contrário.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento à contratada, mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente, a importância de R$ , mediante crédito na conta da contratada.
CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO

O recurso para pagamento do presente contrato é oriundo da fonte 
CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIAZAÇÃO
A fiscalização será exercida pela Coordenadoria de Serviços Gerias.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo se prorrogado de acordo com a legislação.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

Este Contrato poderá ser reiscindido, nos termos dos arts, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e alterado de conformidade com o que dispõe o art. 65 do mencionado diploma legal.

Parágrafo Único - A infração, por qualquer das partes, das obrigações assumidas no presente contrato, dará a outra o direito de rescindi-lo independentemente de intimação judicial ou extra-judicial, sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO GESTOR
          Caberá à Coordenadoria de Serviços Gerais da contratante gerir o presente instrumento zelando pelo cumprimento das cláusulas contratuais, devendo, caso necessário, adotar as medidas   administrativas cabíveis, bem como evitar solução de continuidade do fornecimento do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O presente Contrato é regido pela lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, cujos dispositivos suprirão qualquer dúvida ou omissão eventualmente derivados da aplicação das cláusulas anteriores, salvaguardando, em todo e qualquer caso, o interesse público.
           Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.

O Foro do presente Contrato é o da Comarca de João Pessoa-Pb, renunciando as partes, a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

João Pessoa,     2006.

Procuradora-Geral de Justiça

CONTRATANTE

CONTRATADO
TESTEMUNHAS

ANEXO V
MEMORIAL DESCRITIVO

PARTE IN TEGRANTE  DO CONTRATO
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM CLIMATIZADORES DE AMBIENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

SERVIÇOS
A – Limpeza e conservação:

· Aplicação de banho de borracha em bandejas;

· Limpeza periódica com tratamento anticorrosivo;

· Verificação dos fechos das tampas e parafusos dos painéis;

· Eliminação dos focos de ferrugem e pintura dos chassis, divisórias e demais componentes, como também os equipamentos quando for necessário retoque;

· Verificação com detectores próprios a existência de vazamento de refrigeração e correção dos níveis de gás;

· Recuperação dos revestimentos dos protetores internos;

· Desobstrução de drenos, de serpentinas evaporadoras e condensadoras das Centrais de refrigeração;

· Limpeza interna e externa nos condicionadores, com aplicação de antiferrugem adequados;

· Verificação e controle do nível do óleo dos compressores dos aparelhos condicionadores e centrais;

· Limpeza geral seqüenciada dos aparelhos e central, com fornecimento de relatório ao setor competente.  

B – Mecânica e lubrificação:

· Lubrificação geral nas partes onde se façam necessária;

· Verificação de toda parte mecânica com correção e substituição em partes danificadas ou que estejam inoperantes;

· Lubrificação e ajustamento do motor do ventilador e demais componentes móveis;

· Reaperto de parafusos nos terminais elétricos e dos mancais (eixos, polias e suportes);

· Verificação e substituição quando necessários às polias e correias, também os rolamentos defeituosos, evitando os ruídos e vibrações e desgastes dos eixos;

C – Elétrica:

· Verificação de toda parte elética, com correção e substituição em parte danificadas ou que estejam inoperante;

· Medição periódica de tensão elétrica e corrente das resistências elétricas, como também dos compressores, motores dos ventiladores;
· Verificação de aquecimento dos contatos e chaves;
· Verificação de todos os contatos e terminais elétricos;
· Testar capacitores, chave seletora, relê, termostato, cycle-aceite;

D – Relatórios:

· Fornecimento de guia de chamadas (ordem de serviços) para controle do setor competente;

· Diagnostico técnico dos aparelhos e centrais;

ANEXO VI
PLANO DE MANUTENÇÃO PREVERNTIVA PARA OS QUIPAMENTOS DE AR-CONDICIONADOS DO TIPO ACJ E SPLIT DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA.

PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO

	A – Limpeza e conservação:
	execução

	
	

	Aplicação de banho de borracha em bandejas;
	     ANUAL

	Limpeza periódica com tratamento anticorrosivo;
	SEMESTRAL

	Verificação dos fechos das tampas e parafusos dos painéis;
	MENSAL

	Eliminação dos focos de ferrugem e pintura dos chassis, divisórias e demais componentes, como também os equipamentos quando for necessário retoque;
	 ANUAL

	Verificação com detectores próprios a existência de vazamento de refrigeração e correção dos níveis de gás;
	MENSAL

	Recuperação dos revestimentos dos protetores internos
	TRIMESTRAL

	Desobstrução de drenos, de serpentinas evaporadoras e condensadoras das Centrais de refrigeração;
	TRIMESTRAL



	Limpeza interna e externa nos condicionadores, com aplicação de antiferrugem adequados;
	SEMESTRAL

	Verificação e controle do nível do óleo dos compressores dos aparelhos condicionadores e centrais;
	SEMESTRAL

	Limpeza geral seqüenciada dos aparelhos e central, com fornecimento de relatório ao setor competente;
	TRIMESTRAL



	
	

	B – Mecânica e lubrificação:
	execução

	
	

	Lubrificação geral nas partes onde se façam necessária;
	SEMESTRAL

	Verificação de toda parte mecânica com correção e substituição em partes danificadas ou que estejam inoperantes;
	MENSAL

	Lubrificação e ajustamento do motor do ventilador e demais componentes móveis;
	SEMESTRAL

	Reaperto de parafusos nos terminais elétricos e dos mancais (eixos, polias e suportes);
	SEMESTRAL

	Verificação e substituição quando necessários às polias e correias, também os rolamentos defeituosos, evitando os ruídos e vibrações e desgastes dos eixos;
	TRIMESTRA



	
	

	C – Elétrica:
	execução

	
	

	Verificação de toda parte elétrica, com correção e substituição em parte danificadas ou que estejam inoperante;
	MENSAL

	Medição periódica de tensão elétrica e corrente das resistências elétricas, como também dos compressores, motores dos ventiladores;
	TRIMESTRAL



	Verificação de aquecimento dos contatos e chaves;
	MENSAL

	Verificação de todos os contatos e terminais elétricos;
	MENSAL

	Testar capacitores, chave seletora, relê, termostato, cycle-aceite;
	SEMESTRAL

	
	

	D – Relatórios:
	execução

	
	

	Fornecimento de guia de chamadas (ordem de serviços) para controle do setor competente;
	MENSAL

	Diagnostico técnico dos aparelhos e central;
	SEMESTRAL


QUANTITATIVO DOS APARELHOS CLIMATIZADORES DE AMBIENTES DO MINISTÉRIO PÚBLICO, POR TIPO E SETORES ONDE ESTÃO INSTALADOS:

· P. G. J. (SEDE)     - 38 do tipo convencional

                                           - 15 do tipo split

                         - 01 do tipo móbile

· CEAF                    - 09 do tipo convencional

                                           - 01 do tipo split

· 1º CAOP               - 13 do tipo convencional

                                     - 01 do tipo split

· CAIMP                  - 06 do tipo convencional

                                     - 04 do tipo split

· MOMORIAL         - 01 do tipo convencional
                                      - 03 do tipo split

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CLIMATIZADORES DE AMBIENTE DA SEDE DO MINITÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA.

	 Nº
	LOCAL DE INSTALAÇÃO
	EQUIPAMENTO/ PATRIMONIO
	CAPACIDADE/BTU’S

	01
	GAB. PROCURADOR GERAL
	SPLIT CARRIER/ PAT. 5365
	36.000

	02
	RECEPÇÃO GABINETE
	MOBILE ENXUTA/ PAT. 0409
	10.000

	03
	GAB. SUB-PROCURADOR
	SPLIT CARRIER/ PAT. 4328
	10.000

	04
	SECRETARIA GERAL
	ACJ SPRINGER/ PAT. 4276
	18.000

	05
	COLÉGIO PROCURADORES
	ACJ CONSUL/ PAT. 4212
	21.000

	06
	ASS. DE IMPRENSA
	SPLIT COLD/ DUTADO
	30.000

	07
	ASS. SECRET. GERAL
	ACJ CONSUL/ PAT. 4258
	21.000

	08
	ASS. CONSELHO SUPER.
	ACJ CONSUL/ PAT. 4208
	10.000

	09
	GAB. CORREGEDOR GERAL
	ACJ CONSUL/ PAT. 3707
	30.000

	10
	GAB. CORREGEDOR GERAL
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 3706
	10.000

	11
	DIR. CORREGED. GERAL
	ACJ CONSUL/ PAT. 2127
	21.000

	12
	DIR. APOIO FUNCIONAL
	ACJ ELECTROLUX
	18.000

	13
	DIR. APOIO FUNCIONAL
	ACJ SRINGER/ PAT. 2489
	15.000

	14
	ASSESSORIA TÉCNICA
	ACJ CONSUL /PAT. 2488
	15.000

	15
	PROCURADOR. DE JUSTIÇA
	SPLIT DUTADO NORDY
	48.000

	16
	DIRETORIA ADMINIST.
	ACJ LG/ PAT. 7382
	 7.000

	17
	REPROGRAFIA
	ACJ ELECTROLUX/PAT. 1979
	 7.000

	18
	SALA VIP
	ACJ CONSUL/PAT. 0043
	21.000

	19
	COORD. DE MAT. E  PATRIM.
	ACJ SPRINGER
	15.000

	20
	TRANSP. E VEÍCULOS
	SPLIT KOMECO/ PAT. 7400
	18.000

	21
	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	SPLIT KOMECO
	12.000

	22
	SALA DOS PROCURADORES
	SPLIT CARRIER
	48.000

	23
	COORD. DE INFORMÁTICA
	ACJ ELECTROLUX / PAT. 1557
	10.000

	24
	COORD. DE INFORMÁTICA
	ACJ CONSUL / PAT. 0420
	15.000

	25
	COORD. DE INFORMÁTICA
	ACJ PROSDÓCIMO/PAT. 0421
	23.000

	26
	COORD. DE INFORMÁTICA
	ACJ CONSUL / PAT. 4438
	18.000

	27
	DIRETORIA DE FINANÇAS
	ACJ SPRINGER /PAT. 1601
	12.000

	28
	DIRETORIA DE FINANÇAS
	ACJ PROSDÓCIMO
	23.000

	29
	DIRETORIA DE FINANÇAS
	ACJ CONSUL /PAT. 1637
	15.000

	30
	DIRETORIA DE FINANÇAS
	ACJ CONSUL /PAT. 1627
	15.000

	31
	ASS. MILITAR
	SPLIT DUTADO/ GOLD
	30.000

	32
	COORD. SERV. GERAIS
	ACJ CONSUL/ PAT. 0404
	30.000

	33
	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	ACJ CONSUL /PAT. 4522
	10.000

	34
	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	ACJ CONSUL/ PAT. 0418
	12.000

	35
	TELEFONISTA
	ACJ CONSUL/ PAT. 0092
	10.000

	36
	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	ACJ CONSUL/ PAT. 0412
	12.000

	37
	ASS. BEM ESTAR SOCIAL
	SPLIT DUTADO/ GOLD
	30.000

	38
	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	ACJ CONSUL/ PAT. 0415
	12.000

	39
	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	ACJ CONSUL/PAT. 6605
	 7.500

	40
	SALA DOS PROCUARDORES
	ACJ PROSDÓCIMO/ PAT. 2927
	23.000

	41
	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	ACJ CONSUL/ PAT. 0426
	12.000

	42
	BIBLIOTECA
	SPLIT DUTADO/ COLD
	30.000

	43
	SALA REC/ CAIXA ELETRON.
	ACJ ELECTROLUX
	 7.000

	44
	CAPELA
	ACJ CONSUL
	21.000

	45
	AUDITÓRIO
	SPLIT CARRIER/ PAT. 4553
	36.000

	46
	AUDITÓRIO
	SPLIT CARRIER/ PAT. 4565
	36.000

	47
	AUDITÓRIO
	SPLIT CARRIER/ PET. 4566
	36.000

	48
	AUDITÓRIO
	SPLIT CARRIER/ PAT. 4567
	36.000

	49
	AUDITÓRIO
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 4107
	 7.500

	55
	ASS. BEM ESTAR SOCIAL
	ACJ SPRINGER INOVARE
	 7.500

	53
	COMISSÃO DE CONCURSOS
	ACJ CONSUL
	18.000

	54
	COMISSÃO DE CONCURSOS
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 4356
	10.000

	55
	COMISSÃO DE CONCURSOS
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 4343
	10.000

	56
	COORD. REC. HUMANOS
	SPLIT DUTADO SURREY
	48.000


RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CLIMATIZADORES DE AMBIENTE DO CEAF,
	Nº
	LOCAL DE INSTALAÇÃO
	EQUIPAMENTO/ PATRIMONIO


	CAPACIDADE/BTU’S

	01
	SECRETARIA
	ACJ SPRINGER/ PAT. 0041
	18.000

	02
	APOIO ADMINISTRATIVO
	ACJ SPRINGER// PAT. 4997
	15.000

	03
	COORD.  AMOR EXIGENTE
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 2043
	 7.500

	04
	AUDITÓRIO
	SPLIT CARRIER/ PAT. 3226
	36.000

	05
	GAB. COORDENADOR
	ACJ CONSUL/ PAT. 0407
	30.000

	06
	SALA APOIO
	ACJ CONSUL/ PAT. 4961
	12.000

	07
	CAECO
	ACJ CONSUL/ PAT. 4993
	18.000

	08
	CAECO
	ACJ SPRINGER/ PAT. 0405
	15.000

	09
	CAECO
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 3847
	10.000

	10
	GAB. PROMOTORES
	ACJ CONSUL /PAT. 4075
	10.000


RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CLIMATIZADORES DE AMBIENTE DO 1º CAOP.

	Nº
	LOCAL DE INSTALAÇÃO
	EQUIPAMENTO/PATRIMONIO


	CAPACIDADE /BTU’S



	01
	SALA DA PROMOTORIA
	ACJ PROSDÓCIMO/ PAT. 2977
	10.000

	02
	CUR. DA INF. E JUVENTUDE
	ACJ CONSUL/ PAT. 0418
	21.000

	03
	CURAD. DO PAT. PÚBLICO
	ACJ CONSUL/ PAT. 2976
	15.000

	04
	CURAD. DO PAT. PÚBLICO
	ACJ PROSDÓCIMO/ PAT. 3043
	23.000

	05
	CURADORIA DO CIDADÃO
	ACJ ELECTROLUX/PAT. 
	10.000

	06
	CURADORIA DO CIDADÃO
	ACJ CONSUL/ PAT. 2954
	10.000

	07
	CURAD. DO CONSUMIDOR
	ACJ SPRINGER/ PAT. 5530
	15.000

	08
	SALA DA CIDADANIA
	ACJ ELECTROLUX/PAT. 5514
	12.000

	09
	CURADORIA DO CIDADÃO
	ACJ ELECTROLUX/ PAT.
	10.000

	10
	CURADOR GERAL
	SPLIT CARRIER/ PAT. 2851
	10.000

	11
	CURADORIA DA INFÂNCIA
	ACJ CONSUL/ PAT. 0401
	30.000

	12
	CUR. CONSUMIDOR
	ACJ SPRINGER/ PAT. 5080
	15.000

	13
	CUR. CONSUMIDOR
	ACJ SPRINGER/ PAT. 5084
	18.000

	14
	XEROX
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 4843
	 7.500


RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CLIMATIZADORES DE AMBIENTE DO CAIMP.

	Nº


	LOCAL DE INSTALAÇÃO
	EQUIPAMENTO/ PATRIMONIO


	CAPACIDADE/ BTU’S

	01
	RECEPÇÃO
	SPLIT HITACHI/PAT. 4042
	18.000

	02
	CARTÓRIO
	SPLIT HITACHI/PAT. 3981
	12.000

	03
	APOIO ADMINISTRATIVO
	SPLIT HITACHI/PAT. 4036
	12.000

	04
	APOIO ADMINISTRATIVO
	SPLIT HITACHI/ PAT.
	12.000

	05
	SETOR MÉDICO
	ACJ ELECTRLOX/PAT. 1971
	 7.500

	06
	CENTRO ODONTOLÓGICO
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 4109
	10.000

	07
	CENTRO ODONTOLÓGICO
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 4343
	10.000

	08
	ARQUIVO
	ACJ ELECTROLUX
	10.000

	09
	CENTRO ODONTOLÓGICO
	ACJ ELECTROLUX/PAT. 0504
	 7.500

	10
	BIBLIOTECA
	ACJ ELECTROLUX/ PAT. 1330
	 7.500


RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CLIMATIZADORES DE AMBIENTE DO MEMORIAL.

	Nº


	LOCAL DE INSTALAÇÃO
	EQUIPAMENTO/ PATRIMONIO


	CAPACIDADE/BTU’S

	01
	ADMINISTRAÇÃO
	ACJ/ELECTROLUX/ PAT. 4819
	 7.500

	02
	GALERIA
	SPLIT CARRIER/ PAT. 4828
	12.000

	03
	GALERIA
	SPLIT CARRIER/ PAT.4850
	10.000

	04
	SALA DE PREJEÇÃO
	SPLIT CARRIER/ PAT.4812
	24.000
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